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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

 Numeração Única: 0000003-20.2002.4.01.4300

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL N. 2002.43.00.000003-5/TO 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 <<NUMERACAO_UNICA>>

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM <<PROCESSO>> 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL MARCUS VINÍCIUS REIS BASTOS

	EMBARGANTE
	:
	CARLOS LUIZ DE SOUZA

	ADVOGADO
	:
	HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO

	APELANTE
	:
	MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	RODRIGO LUIZ BERNARDO SANTOS

	APELADO
	:
	ARLINDO FERREIRA PINTO E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	MODUTOR ARQUITETURA PARA A VIDA E OUTROS(AS)

	ADVOGADO
	:
	ANTONIO JOSE DE TOLEDO LEME

	APELADO
	:
	MILSON RIBEIRO VILELA E OUTRO(A)

	ADVOGADO
	:
	HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	RENATO CINTRA

	ADVOGADO
	:
	WILTON LEONARDO MARINHO RIBEIRO E OUTROS(AS)


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REJEIÇÃO. 
1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando o julgado contenha obscuridade, contradição ou omissão (art. 535 – CPC), entendida esta como a falta de manifestação do julgado sobre ponto em que o seu pronunciamento se impunha, obrigatoriamente, dentro da dinâmica do recurso; e, a contradição, como a incompatibilidade lógica entre os fundamentos do julgado, ou entre estes e a sua conclusão, situações não presentes na hipótese. 
2. A só irresignação da parte não rende ensejo aos embargos de declaração, cuja pretensão de reforma do julgado deve ser veiculada pela via recursal adequada. 
3. Ao julgar a apelação, a Turma deu as razões claras de decidir, que somente podem ser revistas na instância superior, a tempo e modo.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma rejeitar os embargos de declaração, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 22 de junho de 2015.
Juiz Federal MARCUS VINICIUS REIS BASTOS, Relator Convocado
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